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LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTOS: ASSUNTO E 
ESTRUTURAÇÃO. IDEIAS PRINCIPAIS E SECUNDÁRIAS. 
RELAÇÃO ENTRE IDEIAS. EFEITOS DE SENTIDO. RECUR-
SOS DE ARGUMENTAÇÃO. INFORMAÇÕES IMPLÍCITAS: 

PRESSUPOSTOS E SUBENTENDIDOS

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 

uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao su-
bentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos pré-
vios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao cresci-
mento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma aprecia-
ção pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, afetan-
do de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
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– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-seater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz 
suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o 
texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreen-
dentes que não foram observados previamente. Para auxiliar na 
busca de sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos 
frasais presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto. 
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FUNÇÕES REAIS: IDEIA DE FUNÇÃO, INTERPRETAÇÃO 
DE GRÁFICOS, DOMÍNIO E IMAGEM, FUNÇÃO DO 1º 

GRAU, FUNÇÃO DO 2º GRAU (VALOR DE MÁXIMO E DE 
MÍNIMO DE UMA FUNÇÃO DO 2º GRAU)

Diagrama de Flechas

Gráfico Cartesiano

Muitas vezes nos deparamos com situações que envolvem 
uma relação entre grandezas. Assim, o valor a ser pago na conta 
de luz depende do consumo medido no período; o tempo de uma 
viagem de automóvel depende da velocidade no trajeto.

Como, em geral, trabalhamos com funções numéricas, o do-
mínio e a imagem são conjuntos numéricos, e podemos definir 
com mais rigor o que é uma função matemática utilizando a lin-
guagem da teoria dos conjuntos.

Definição: Sejam A e B dois conjuntos não vazios e f uma re-
lação de A em B.

Essa relação f é uma função de A em B quando a cada ele-
mento x do conjunto A está associado um e apenas um elemento 
y do conjunto B.

Notação: f: A→B (lê-se função f de A em B)

Domínio, contradomínio, imagem
O domínio é constituído por todos os valores que podem ser 

atribuídos à variável independente. Já a imagem da função é for-
mada por todos os valores correspondentes da variável depen-
dente.

O conjunto A é denominado domínio da função, indicada por 
D. O domínio serve para definir em que conjunto estamos traba-
lhando, isto é, os valores possíveis para a variável x.

O conjunto B é denominado contradomínio, CD. 

Cada elemento x do domínio tem um correspondente y no 
contradomínio. A esse valor de y damos o nome de imagem de x 
pela função f. O conjunto de todos os valores de y que são ima-
gens de valores de x forma o conjunto imagem da função, que 
indicaremos por Im.Exemplo

Com os conjuntos A={1, 4, 7} e B={1, 4, 6, 7, 8, 9, 12}criamos 
a função f: A→B. definida por f(x) = x + 5 que também pode ser 
representada por y = x + 5. A representação, utilizando conjuntos, 
desta função, é:

No nosso exemplo, o domínio é D = {1, 4, 7}, o contradomínio 
é = {1, 4, 6, 7, 8, 9, 12} e o conjunto imagem é Im = {6, 9, 12}

Classificação das funções
Injetora: Quando para ela elementos distintos do domínio 

apresentam imagens também distintas no contradomínio.

Sobrejetora: Quando todos os elementos do contradomínio 
forem imagens de pelo menos um elemento do domínio.

Bijetora: Quando apresentar as características de função in-
jetora e ao mesmo tempo, de sobrejetora, ou seja, elementos dis-
tintos têm sempre imagens distintas e todos os elementos do con-
tradomínio são imagens de pelo menos um elemento do domínio.



MATEMÁTICA

2

Função 1º grau
A função do 1° grau relacionará os valores numéricos obtidos 

de expressões algébricas do tipo (ax + b), constituindo, assim, a 
função f(x) = ax + b.

Estudo dos Sinais
Definimos função como relação entre duas grandezas repre-

sentadas por x e y. No caso de uma função do 1º grau, sua lei de 
formação possui a seguinte característica: y = ax + b ou f(x) = ax 
+ b, onde os coeficientes a e b pertencem aos reais e diferem de 
zero. Esse modelo de função possui como representação gráfica a 
figura de uma reta, portanto, as relações entre os valores do do-
mínio e da imagem crescem ou decrescem de acordo com o valor 
do coeficiente a. Se o coeficiente possui sinal positivo, a função é 
crescente, e caso ele tenha sinal negativo, a função é decrescente.

Função Crescente: a > 0
De uma maneira bem simples, podemos olhar no gráfico que 

os valores de y vão crescendo.

Função Decrescente: a < 0
Nesse caso, os valores de y, caem.

Raiz da função
Calcular o valor da raiz da função é determinar o valor em que 

a reta cruza o eixo x, para isso consideremos o valor de y igual a 
zero, pois no momento em que a reta intersecta o eixo x, y = 0. 
Observe a representação gráfica a seguir:

Podemos estabelecer uma formação geral para o cálculo da 
raiz de uma função do 1º grau, basta criar uma generalização com 
base na própria lei de formação da função, considerando y = 0 e 
isolando o valor de x (raiz da função).

X=-b/a

Dependendo do caso, teremos que fazer um sistema com 
duas equações para acharmos o valor de a e b.

Exemplo:
Dado que f(x)=ax+b e f(1)=3 e f(3)=5, ache a função.

F(1)=1a+b
3=a+b
F(3)=3a+b
5=3a+b

Isolando a em I
a=3-b
Substituindo em II

3(3-b)+b=5
9-3b+b=5
-2b=-4
b=2

Portanto,
a=3-b
a=3-2=1
Assim, f(x)=x+2

Função Quadrática ou Função do 2º grau
Em geral, uma função quadrática ou polinomial do segundo 

grau tem a seguinte forma:
f(x)=ax²+bx+c, onde a≠0
f(x)=a(x-x1)(x-x2)

É essencial que apareça ax² para ser uma função quadrática e 
deve ser o maior termo.

Concavidade
A concavidade da parábola é para cima se a>0 e para baixo 

se a<0

Discriminante(∆)
∆ = b²-4ac
∆ > 0

A parábola y=ax²+bx+c intercepta o eixo x em dois pontos dis-
tintos, (x1,0) e (x2,0), onde x1 e x2 são raízes da equação ax²+bx+c=0

∆ = 0
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Quando ∆=0 , a parábola y=ax²+bx+c é tangente ao eixo x, no 
ponto 

Repare que, quando tivermos o discriminante ∆ = 0, as duas 
raízes da equação ax²+bx+c=0 são iguais 

∆<0

A função não tem raízes reais

Raízes

Vértices e Estudo do Sinal
Quando a > 0, a parábola tem concavidade voltada para cima 

e um ponto de mínimo V; quando a < 0, a parábola tem concavi-
dade voltada para baixo e um ponto de máximo V. 

Em qualquer caso, as coordenadas de V são .

Veja os gráficos:

Equação Exponencial
É toda equação cuja incógnita se apresenta no expoente de 

uma ou mais potências de bases positivas e diferentes de 1.

Exemplo
Resolva a equação no universo dos números reais.

Solução

Função exponencial
A expressão matemática que define a função exponencial é 

uma potência. Nesta potência, a base é um número real positivo e 
diferente de 1 e o expoente é uma variável.

Função crescente
Se a > 1 temos uma função exponencial crescente, qualquer 

que seja o valor real de x.
No gráfico da função ao lado podemos observar que à medida 

que x aumenta, também aumenta f(x) ou y. Graficamente vemos 
que a curva da função é crescente.
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ATRIBUIÇÕES DO CARGO

A profissão de orientador social é muito procurada pelas 
pessoas interessadas na área social e da educação e na carreira 
pública. Neste artigo, você entende o que faz um orientador so-
cial e descobre como se tornar um.

O que faz um orientador social?
O orientador social é o profissional que busca defender os 

direitos e garantir a proteção de indivíduos e de famílias em situ-
ação de vulnerabilidade social ou risco social e pessoal. Para isso, 
ele executa trabalhos sociais e educativos com crianças, adoles-
centes e seus familiares.

O público-alvo do trabalho do orientador social também 
pode incluir indivíduos e famílias de baixa renda, em situação de 
rua, vítimas de abusos e/ou violências; adolescentes infratores; 
pessoas com deficiência; mulheres vítimas de violência; popula-
ção indígena, entre outros.

Esse profissional é responsável por orientar famílias inscritas 
em programas sociais, mediar conflitos, contribuir com o forta-
lecimento da função protetiva da família e realizar atividades so-
cioeducativas que estimulem a convivência familiar e a socializa-
ção com a comunidade.

No seu cotidiano, o orientador social deve se relacionar de 
maneira harmoniosa com o público que trabalha, entender sua 
realidade e suas necessidades e enxergar as oportunidades e po-
tencialidades da comunidade. Para executar seus projetos, ele 
utiliza conhecimentos em direitos sociais e humanos, educação 
e saúde e técnicas e metodologias da área social e da educação.

Qual deve ser o papel do orientador social?
O papel do orientador social é de extrema importância, prin-

cipalmente para comunidades carentes. Eles têm uma série de 
funções descritas na legislação brasileira, confira algumas delas:

• Desenvolver atividades socioeducativas e de convivência e 
socialização;

• Desenvolver atividades instrumentais e registro para asse-
gurar direitos, (re)construção da autonomia, autoestima, conví-
vio e participação social dos usuários;

• Assegurar a participação social dos usuários em todas as 
etapas do trabalho social;

• Apoiar e desenvolver atividades de abordagem social e 
busca ativa;

• Atuar na recepção dos usuários possibilitando ambiência 
acolhedora;

• Apoiar na identificação e registro de necessidades e de-
mandas dos usuários, assegurando a privacidade das informa-
ções;

• Apoiar e participar no planejamento das ações;
• Organizar, facilitar oficinas e desenvolver atividades indivi-

duais e coletivas de vivência nas unidades e, ou, na comunidade;
• Acompanhar, orientar e monitorar os usuários na execução 

das atividades;
• Apoiar na organização de eventos artísticos, lúdicos e cul-

turais nas unidades e, ou, na comunidade;
• Apoiar na orientação, informação, encaminhamentos e 

acesso a serviços, programas, projetos, benefícios, transferência 
de renda, ao mundo do trabalho;

• Desenvolver atividades que contribuam com a prevenção 
de rompimentos de vínculos familiares e comunitários, possibili-
tando a superação de situações de fragilidade social vivenciadas;

• Informar, sensibilizar e encaminhar famílias e indivíduos 
sobre as possibilidades de acesso e participação em cursos de 
formação e qualificação profissional, programas e projetos de 
inclusão produtiva e serviços de intermediação de mão de obra.

Onde trabalha o orientador social?
A maioria das vagas de trabalho para orientadores sociais 

são em órgãos públicos, por meio de concursos, principalmen-
te em Centros de Referência de Assistência Social (CRAS). Mas, 
esses profissionais também podem atuar em organizações não-
-governamentais (ONGs) e institutos profissionalizantes e socio-
educativos.

Qual é o salário de um orientador social?
De acordo com os dados do Cadastro Geral de Empregados 

e Desempregados (CAGED), levantados pelo site Salário, a média 
salarial do orientador social no Brasil é de R$ 1.742,83 para uma 
jornada de trabalho de 40 horas semanais.

O que é preciso para ser um orientador social?
O grau de escolaridade exigido do orientador social varia de 

acordo com órgão ou empresa contratante. A maioria das empre-
sas e concursos para orientador social pedem ensino médio com-
pleto e outros exigem graduação em Serviço Social ou Psicologia.

Além da escolaridade, esse profissional também deve ter ou-
tras habilidades, como: bom atendimento ao público, boa comu-
nicação, escuta ativa, empatia, olhar crítico, motivação, jogo de 
cintura, comprometimento e responsabilidade.

Onde estudar para ser um orientador social?
Além das graduações Serviço Social e Psicologia, outros 

cursos na área social e da educação dão boa formação para a 
carreira de orientador social, como Pedagogia, Ciências Sociais, 
Psicopedagogia . As pós-graduações na área de educação social 
também são válidas.

Se interessou por algum desses cursos? Antes de escolher 
uma instituição para estudar, é necessário ver as avaliações da 
instituição no Ministério da Educação (MEC), conhecer sua estru-
tura e comparar suas mensalidades.

Existem instituições privadas oferecem ótimos descontos e 
ingresso sem burocracia, com a nota do Exame Nacional do Ensi-
no Médio (Enem) ou vestibular digital

Fonte: https://www.guiadacarreira.com.br/carrei-
ra/o-que-faz-um-orientador-social/#:~:text=Esse%20profissio-
nal%20%C3%A9%20respons%C3%A1vel%20por,a%20socializa%-
C3%A7%C3%A3o%20com%20a%20comunidade.
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CONHECIMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL (SUAS)

O Sistema Único de Assistência Social (Suas) é um sistema 
público que organiza os serviços de assistência social no Brasil. 
Com um modelo de gestão participativa, ele articula os esforços 
e os recursos dos três níveis de governo, isto é, municípios, es-
tados e a União, para a execução e o financiamento da Política 
Nacional de Assistência Social (PNAS), envolvendo diretamente 
estruturas e marcos regulatórios nacionais, estaduais, municipais 
e do Distrito Federal.

O Suas organiza as ações da assistência social em dois tipos 
de proteção social. A primeira é a Proteção Social Básica, destina-
da à prevenção de riscos sociais e pessoais, por meio da oferta de 
programas, projetos, serviços e benefícios a indivíduos e famílias 
em situação de vulnerabilidade social. 

A segunda é a Proteção Social Especial, destinada a famílias 
e indivíduos que já se encontram em situação de risco e que ti-
veram seus direitos violados por ocorrência de abandono, maus-
-tratos, abuso sexual, uso de drogas, entre outros.

No Suas também há a oferta de Benefícios Assistenciais, 
prestados a públicos específicos de forma integrada aos serviços, 
contribuindo para a superação de situações de vulnerabilidade. 
O Suas também gerencia a vinculação de entidades e organiza-
ções de assistência social ao Sistema, mantendo atualizado o Ca-
dastro Nacional de Entidades e Organizações de Assistência So-
cial (CNEAS) e concedendo certificação a entidades beneficentes.

 Coordenado pelo Ministério da Cidadania, o Sistema é com-
posto pelo poder público e sociedade civil, que participam dire-
tamente do processo de gestão compartilhada. Nesse modelo de 
gestão, as ações e a aplicação de recursos do Suas são negocia-
das e pactuadas nas Comissões Intergestores Bipartite (CIBs) e 
na Comissão Intergestores Tripartite (CIT). Esses procedimentos 
são acompanhados e aprovados pelo Conselho Nacional de As-
sistência Social (CNAS) e pelos Conselhos Estadual e Municipal de 
Assistência Social, que desempenham um importante trabalho 
de controle social. 

Criado a partir das deliberações da IV Conferência Nacional 
de Assistência Social e previsto na Lei Orgânica da Assistência 
Social (Loas), o Suas teve suas bases de implantação consolidadas 
em 2005, por meio da sua Norma Operacional Básica do Suas 
(NOB/Suas), que apresenta claramente as competências de cada 
órgão federado e os eixos de implementação e consolidação da 
iniciativa.

ORGANIZAÇÃO DO CRAS E CREAS

Apresentação
É com grande satisfação que apresentamos a publicação 

Orientações Técnicas da Proteção Social Básica do Sistema Único 
de Assistência Social – SUAS: Centro de Referência de Assistência 
Social – CRAS.

Essa publicação, destinada a gestores e trabalhadores do 
SUAS, subsidia o funcionamento do CRAS por todo o país, repre-
sentando mais um fio da extensa rede de proteção e promoção 
social que estamos construindo no Brasil. Proteção e promoção 
social que, desde o início do governo Lula, foram ganhando es-
paço como prioridade, a partir do reconhecimento de que só há 

desenvolvimento se o crescimento econômico for somado à pro-
teção social, ou seja, que as ações sociais de Estado são funda-
mentais para o processo de desenvolvimento de um país.

Foi acreditando nessa premissa que o Ministério do Desen-
volvimento Social e Combate à Fome (MDS), desde a sua criação 
em 2004, tem trabalhado para consolidar essa rede baseada na 
garantia de direitos, implementando de forma republicana por 
meio de políticas públicas descentralizadas e articuladas.

Com este espírito, o Ministério ampliou e aprimorou o maior 
programa do mundo de transferência de renda com condicio-
nalidades – o Bolsa Família, fortaleceu o Benefício de Prestação 
Continuada - BPC, instituiu o Sistema de Segurança Alimentar e 
Nutricional – SISAN, aprimorou ações voltadas à geração de tra-
balho e renda para famílias em situação de vulnerabilidade social 
e instituiu e consolidou o Sistema Único de Assistência Social – o 
SUAS. Também implementou um sistema de monitoramento e 
avaliação de suas ações.

Na consolidação do SUAS destacam-se a reorganização dos 
serviços por nível de proteção, a centralidade do Estado no 
acompanhamento às famílias, a territorialização das ações e a 
oferta de serviços da Proteção Social Básica, prioritariamente 
para famílias beneficiárias de transferência de renda. O aumento 
do cofinanciamento federal do Programa de Atenção Integral às 
Famílias (PAIF) ofertado nos CRAS também é um avanço incon-
teste do Sistema: saímos de 454 CRAS co-financiados pelo MDS 
em 2003, para 3.920 CRAS em 2009 - o que possibilita referenciar 
mais de 14 milhões de famílias e promover o atendimento anual 
de 2,5 milhões de famílias. Se somarmos a esses CRAS os que são 
cofinanciados por Estados, DF e Municípios, chegamos a 5.128 
CRAS, em 3.808 municípios. Diante desses números é inegável 
a importância dessa Unidade na consolidação de uma rede de 
proteção de assistência social no Brasil.

E a presente publicação é também mais um elemento forta-
lecedor do SUAS: é fruto de um processo de amadurecimento da 
Política Nacional de Assistência Social e do aprimoramento do 
Sistema, possível a partir de uma escuta atenta das muitas refle-
xões e questões apontadas pelos gestores, técnicos e estudiosos 
da Política Nacional de Assistência Social, durante reuniões téc-
nicas, consultorias, seminários, processos de monitoramento e 
acompanhamento da implantação dos CRAS, capacitações técni-
cas realizadas em Estados e Municípios e análise dos resultados 
do Monitoramento SUAS - Censo CRAS, que ocorre desde o ano 
de 2007.

Que esta publicação, que tem a pretensão de aprimorar a 
atuação preventiva, protetiva e proativa dessa Unidade, possa 
preparar e motivar cada vez mais os gestores e trabalhadores do 
SUAS, para que avancemos na direção de um padrão societário 
mais justo e solidário, no qual cada criança, jovem, idoso, mu-
lher, sejam elas de áreas urbanas, rurais, de povos indígenas ou 
quilombolas e todos os demais segmentos sociais que engrande-
cem esse país tenha melhores condições de vida, oportunidade 
de realizar seus potenciais e contribuir para a construção de um 
Brasil de todos.

Introdução
As Orientações Técnicas da Proteção Social Básica do SUAS 

– Centro de Referência de Assistência Social – CRAS traz um con-
junto de diretrizes e informações para apoiar os municípios e o 
Distrito Federal no planejamento, implantação e funcionamen-
to do CRAS. Apoia também os Estados e União no processo de 
acompanhamento da implantação destas unidades e aprimora-
mento das que já foram implantadas, contribuindo para a conso-
lidação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS).
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Objetiva-se, com esta publicação, mostrar que o funciona-
mento adequado do CRAS fortalece o Sistema do qual ele faz par-
te. O CRAS é a unidade em torno da qual se organizam os serviços 
de proteção básica, do que decorre sua função de gestão local. 
Espaço físico, organização do mesmo e das atividades, funciona-
mento e recursos humanos devem manter coerência com a con-
cepção de trabalho social com famílias, diferenciando o serviço 
que deve dos que podem ser ofertados no CRAS.

A implantação desta Unidade pressupõe diálogo com os 
elementos fundamentais do Sistema Único de Assistência So-
cial, tais como: proteção básica e especial (articulação e fluxos 
na relação com os serviços socioassistenciais do território e com 
proteção especial); responsabilidade das três esferas na oferta e 
cofinanciamento da proteção básica; e rede que integra o SUAS - 
pública e privada sem fins lucrativos, no território de abrangência 
dos CRAS. Além disso, chama-se atenção para a importância da 
articulação do PAIF (Programa de Atenção Integral à Família) aos 
demais serviços setoriais, uma responsabilidade do gestor mu-
nicipal.

Esta publicação destina-se a gestores, coordenadores e equi-
pes técnicas responsáveis pela implantação, organização e con-
solidação da Proteção Social Básica de Assistência Social, sua arti-
culação com a Proteção Social Especial e com os demais serviços 
locais. Também é um importante documento para os Conselhos 
de Assistência Social e demais atores sociais que participam do 
controle social da política de assistência social.

O capítulo 1 apresenta a definição do CRAS, a partir dos eixos 
do SUAS, quais sejam a matricialidade sociofamiliar e a territo-
rialização, e do seu papel de referência e contrarreferência no 
Sistema, destacando-se os direitos dos usuários do CRAS.

O capítulo 2 mostra que a implantação e o funcionamento do 
CRAS, unidade descentralizada de assistência social, devem ser 
resultado de um processo de planejamento, traduzido no Plano 
Municipal (ou do Distrito Federal) de Assistência Social.

O capítulo 3 apresenta as funções que diferenciam o CRAS 
de qualquer outra unidade da rede socioassistencial de proteção 
básica: a gestão territorial e a oferta do Programa de Atenção 
Integral à Família - PAIF.

O capítulo 4 trata do processo de implantação e organização 
do trabalho do CRAS, discorrendo sobre sua localização e ativida-
des necessárias à implantação, bem como sobre o planejamento, 
organização do trabalho e registro de informações que garantam 
o preenchimento anual do Censo CRAS. Possibilita-se, assim, o 
acompanhamento da evolução dos indicadores dimensionais e 
sintético, de desenvolvimento dos CRAS.

O capítulo 5 introduz duas dimensões de desenvolvimento 
do CRAS, a saber o espaço físico e o período de funcionamento. 
Salienta ainda a obrigatoriedade de instalação da placa de iden-
tificação do CRAS, conforme previsto em Resolução 06, de 01 de 
julho de 2008, da Comissão Intergestores Tripartite (CIT).

O último capítulo trata de mais uma dimensão do Índice de 
Desenvolvimento do CRAS, os recursos humanos. Apresenta a 
composição, perfil e atribuições da equipe de referência, a neces-
sidade e importância do enfoque interdisciplinar e o trabalho em 
equipe, reconhecendo os profissionais do CRAS como a principal 
tecnologia viabilizadora dos direitos socioassistenciais.

Reconhecendo que o SUAS está em construção, que suas ba-
ses conceituais, normativas e operativas requerem amadureci-
mento para que se consolidem, esta publicação traduz o acúmulo 
da Secretaria Nacional de Assistência Social no diálogo com as 
demais políticas e programas do Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, ocorrido desde a publicação das Orien-

tações Técnicas para o Centro de Referência de Assistência So-
cial (2006). Ganhou maior consistência com o amadurecimento 
decorrente da contribuição de vários consultores e produtos de 
consultoria, se orientou por discussões estratégicas sobre a Polí-
tica, ocorridas em reuniões com presença de especialistas, bem 
como da CIT. Visitas técnicas a municípios e eventos realizados 
em todo o Brasil nos ajudaram a decidir sobre seu conteúdo e for-
ma, distinguindo esta publicação de uma segunda, sobre o PAIF. 
A linguagem direta e simples, bem como as ilustrações sugesti-
vas visam contribuir para que este seja um material amplamente 
utilizado, discutido e aprofundado pelas equipes de gestores e 
conselheiros e apreendido por diferentes atores do Sistema.

Dar conteúdo técnico à Política Nacional, preservando o diá-
logo com as especificidades decorrentes da diversidade cultural, 
étnica e social, próprias da realidade brasileira, é ainda um desa-
fio, que poderá ser superado por meio da produção de materiais 
complementares, nos próximos anos. Esta produção depende do 
conhecimento de boas práticas e das necessárias adequações de-
las decorrentes, a fim de que o SUAS se traduza em conquistas 
importantes para os povos e comunidades tradicionais, indíge-
nas, população rural e demais segmentos populacionais do nosso 
país

Espera-se que as informações aqui contidas incentivem ges-
tores, técnicos, conselheiros de assistência social e demais atores 
sociais a buscarem o aprimoramento contínuo do CRAS, como 
importante unidade constitutiva do Sistema Único de Assistência 
Social; o fortalecimento da rede de proteção social nos territó-
rios e a universalização dos direitos socioassistenciais.

O Centro de Referência de Assistência Social – CRAS
O Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) é uma 

unidade pública estatal descentralizada da política de assistên-
cia social, responsável pela organização e oferta de serviços da 
proteção social básica do Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS) nas áreas de vulnerabilidade e risco social dos municípios 
e DF. Dada sua capilaridade nos territórios, se caracteriza como a 
principal porta de entrada do SUAS, ou seja, é uma unidade que 
possibilita o acesso de um grande número de famílias à rede de 
proteção social de assistência social.

 O CRAS é uma unidade de proteção social básica do SUAS, 
que tem por objetivo prevenir a ocorrência de situações de vul-
nerabilidades e riscos sociais nos territórios, por meio do desen-
volvimento de potencialidades e aquisições, do fortalecimento 
de vínculos familiares e comunitários, e da ampliação do acesso 
aos direitos de cidadania.

Esta unidade pública do SUAS é referência para o desenvolvi-
mento de todos os serviços socioassistenciais de proteção básica 
do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, no seu território 
de abrangência. Estes serviços, de caráter preventi vo, proteti-
vo e proativo, podem ser ofertados diretamente no CRAS, desde 
que disponha de espaço físico e equipe compatí vel. Quando de-
senvolvidos no território do CRAS, por outra unidade pública ou 
entidade de assistência social privada sem fi ns lucrativos, devem 
ser obrigatoriamente a ele referenciados.

A oferta dos serviços no CRAS deve ser planejada e depende 
de um bom conhecimento do território e das famílias que nele 
vivem, suas necessidades, potencialidades, bem como do mapea-
mento da ocorrência das situações de risco e de vulnerabilidade 
social e das ofertas já existentes

Ao afirmar-se como unidade de acesso aos direitos socioas-
sistenciais, o CRAS efetiva a referência e a contrarreferência do 
usuário na rede socioassistencial do SUAS:
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A função de referência se materializa quando a equipe processa, no âmbito do SUAS, as demandas oriundas das situações de 
vulnerabilidade e risco social detectadas no território, de forma a garantir ao usuário o acesso à renda, serviços, programas e proje-
tos, conforme a complexidade da demanda. O acesso pode se dar pela inserção do usuário em serviço ofertado no CRAS ou na rede 
socioassistencial a ele referenciada, ou por meio do encaminhamento do usuário ao CREAS (municipal, do DF ou regional) ou para o 
responsável pela proteção social especial do município (onde não houver CREAS)

A contrarreferência é exercida sempre que a equipe do CRAS recebe encaminhamento do nível de maior complexidade (proteção 
social especial) e garante a proteção básica, inserindo o usuário em serviço, benefício, programa e/ou projeto de proteção básica

O CRAS é, assim, uma unidade da rede socioassistencial de proteção social básica que se diferencia das demais, pois além da ofer-
ta de serviços e ações, possui as funções exclusivas de oferta pública do trabalho social com famílias do PAIF e de gestão territorial 
da rede socioassistencial de proteção social básica. Esta última função demanda do CRAS um adequado conhecimento do território, 
a organização e articulação das unidades da rede socioassistencial a ele referenciadas e o gerenciamento do acolhimento, inserção, 
do encaminhamento e acompanhamento dos usuários no SUAS.

O trabalho social com famílias do PAIF é desenvolvido pela equipe de referência do CRAS e a gestão territorial pelo coordenador 
do CRAS, auxiliado pela equipe técnica, sendo, portanto, funções exclusivas do poder público e não de entidades privadas de assis-
tência social.

Todo Centro de Referência de Assistência Social - CRAS em funcionamento desenvolve, obrigatoriamente, a gestão da rede so-
cioassistencial de proteção social básica do seu território e oferta do Programa de Atenção Integral à Família – PAIF, independente-
mente da(s) fonte(s) de financiamento (se municipal, federal e/ou estadual).

As funções do CRAS não devem ser confundidas com as funções do órgão gestor da política de assistência social municipal ou do 
DF: os CRAS são unidades locais que têm por atribuições a organização da rede socioassistencial e oferta de serviços da proteção so-
cial básica em determinado território, enquanto o órgão gestor municipal ou do DF tem por funções a organização e gestão do SUAS 
em todo o município. Para uma melhor apreensão das atribuições dessas unidades, segue abaixo quadro comparativo:

Atribuições do CRAS e Órgão Gestor Municipal ou do DF

O CRAS assume como fatores identitários dois grandes eixos estruturantes do Sistema Único de Assistência Social - SUAS: a ma-
tricialidade sociofamiliar e a territorialização.

A matricialidade sociofamiliar se refere à centralidade da família como núcleo social fundamental para a efetividade de todas as 
ações e serviços da política de assistência social. A família, segundo a PNAS, é o conjunto de pessoas unidas por laços consangüíneos, 
afetivos e ou de solidariedade, cuja sobrevivência e reprodução social pressupõem obrigações recíprocas e o compartilhamento de 
renda e ou dependência econômica.

Essa centralidade deve-se ao reconhecimento, pela política de assistência social, da responsabilidade estatal de proteção social 
às famílias, apreendida como “núcleo social básico de acolhida, convívio, autonomia, sustentabilidade e protagonismo social” e “es-
paço privilegiado e insubstituível de proteção e socialização primárias” dos indivíduos.
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